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Resumo
Este trabalho busca analisar os custos e benefícios de um processo de integra‑

ção econômica para os países do Mercosul. A análise parte do estudo de Balassa 
(1964) acerca dos tipos de integração para posteriormente efetuar uma análise 
dos acordos sob o sistema multilateral de comércio. A despeito de inúmeras van‑
tagens de um processo de integração, conforme apontam Whalley (1998), Dorn‑
busch (1986), Fernandéz (1997), Krueger (1999) e Perroni e Whalley (1994), os 
benefícios podem não ser percebidos pelos integrantes de uma eventual união, 
em decorrência de ausência de mobilidade da mão de obra e da inflexibilidade 
salarial. Como efeito decorrente da ausência de benefícios, a soberania na condu‑
ção das políticas em cada um dos países pode ser preferida em relação aos custos 
da integração. 

Palavras‑chave: Integração regional, Área Monetária Ótima, Mercosul.

	 1
Introdução

Os estudos e as pesquisas sobre integração regional vêm ganhando espa‑
ço crescente no campo da economia internacional, principalmente com o 
aumento de acordos comerciais regionais, por meio de uniões aduaneiras 
ou de constituição de mercados comuns, conforme pode ser constatado ao 
se analisar o número de notificações à Organização Mundial do Comércio 
(OMC) e a quantidade de países que participam de algum tipo de acordo 
regional na atualidade. As notificações de acordos comerciais à OMC ultra‑
passaram a marca de 500, com mais de 300 acordos já em vigor. Nesse 
contexto de ampliação da integração surgiu o Mercosul, após o fim dos go‑
vernos militares e a redemocratização na América Latina, na década de 1980, 
que fizeram com que os países iniciassem uma série de acordos e parcerias 
no sentido de promover o desenvolvimento econômico da região, com ga‑
nhos e benefícios para todos. Na realidade, a integração na América Latina 
vem sendo observada desde 1960, quando foi firmado um acordo de livre 
comércio, que ficou conhecido como Associação Latino‑Americana de Livre Co‑
mércio (Alalc). 

A tentativa de integração não logrou êxito, principalmente em decorrência 
dos problemas derivados da condução das políticas econômicas de seus mem‑
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bros, que optaram por um processo de desenvolvimento baseado na substitui‑
ção de importações, o que não favoreceu a integração, dado que os países 
impunham tarifas e barreiras no sentido de estimular as próprias indústrias. 
Com o fim do acordo de taxas de câmbio fixas de Bretton Woods e os choques 
do petróleo na década de 1970, os países da América Latina se defrontaram 
com a crise da dívida na década de 1980, o que exigiu a necessidade de ajus‑
tamento do balanço de pagamentos, com restrições às importações e necessi‑
dade de expansão das exportações.

Nesse contexto, foi criada a Associação Latino‑Americana de Integração 
(Aladi), que, na prática, constituiu uma retomada da Alalc, com objetivos de 
integração e redução de barreiras tarifárias entre os membros. Com a Aladi, foi 
extinta a cláusula da nação mais favorecida regional – um mecanismo que 
impedia que dois ou mais países não estendessem vantagens negociadas aos 
demais integrantes do bloco. 

Além disso, Brasil e Argentina iniciaram várias parcerias, firmadas por meio 
de acordos que resultaram no Mercosul. Desse modo, três fatores podem ser 
apontados como os principais determinantes do estreitamento das relações 
Brasil–Argentina: o retorno da plenitude do regime democrático aos países, a 
crise no sistema econômico internacional e a superação de divergências geo‑
políticas.

O primeiro de uma série de acordos que antecederam o Mercosul foi a 
Declaração de Iguaçu, firmada pelos governos brasileiro e argentino em 1985, 
objetivando promover a integração de diversas áreas, como econômica, finan‑
ceira e energética. Já em 1986, a Ata de Integração Brasileiro–Argentina nor‑
teou um programa de abertura seletiva dos mercados dos dois países. Dois 
anos mais tarde, um novo tratado, denominado Tratado de Integração, Coo‑
peração e Desenvolvimento, fixou como meta a liberalização total do comér‑
cio entre os dois países até 2008, com remoção de todas as barreiras tarifárias 
e não tarifárias.

Em julho de 1990, a Ata de Buenos Aires fixou a data de 31 de dezembro 
de 1994 para a consolidação definitiva do Mercado Comum em 1994. No 
mesmo ano, Uruguai e Paraguai foram convidados a se integrarem ao acordo, 
diante do aumento das relações econômicas e políticas entre os países. Como 
resultado, o Tratado de Assunção para Constituição do Mercado Comum do 
Sul foi assinado pelos presidentes dos quatro países, em 1991. 

O Tratado de Assunção pode ser considerado o mais importante em termos 
de constituição e regulamentação do Mercosul, embora seja complementa‑
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do com uma série de tratados posteriores, como o protocolo de Brasília e o 
protocolo de Ouro Preto, assinados posteriormente. Convém destacar que 
o Tratado de Assunção trata de políticas de redução tarifária progressiva 
dos membros do bloco, de coordenação de políticas macroeconômicas e do 
estabelecimento de uma Tarifa Externa Comum (TEC), além da implemen‑
tação de um regime geral de origem e um sistema de solução de controvér‑
sias. O tratado também estabeleceu uma cláusula da nação mais favorecida 
regional com relação aos países da Aladi, já que os Estados Parte do Mer‑
cosul deveriam estender aos demais Estados Parte, de acordo com o Artigo 
VIII, qualquer vantagem, favor, franquia, imunidade ou privilégio concedi‑
do a um produto originário de ou destinado a terceiros países não membros 
da Aladi.

De acordo com Averbug (2002, p. 77), “o Tratado identificou a integração 
como veículo para consolidar a democracia e a modernização da estrutura 
produtiva de bens e serviços”. Ainda segundo o autor, o Bloco contribuiria no 
sentido de ampliar a disciplina na condução das políticas macroeconômicas 
dos países-membros.

Findo o período de transição estabelecido pelo Tratado de Assunção, a as‑
sinatura do Protocolo de Ouro Preto, em dezembro de 1994, marca a institu‑
cionalização definitiva do Mercosul como uma união aduaneira, evidenciando 
que a união prevê a criação de um mercado comum entre os Estados Parte. 
Registrou‑se também, nesse período, a personalidade jurídica do Mercosul, 
que desde então passou a negociar acordos internacionais como um bloco 
econômico, aproveitando‑se, desse modo, dos ganhos (tradicionais e não tra‑
dicionais) da integração. Entre os principais pontos abordados pelo Protocolo 
de Ouro Preto, podem ser destacadas: a manutenção dos órgãos transitórios e 
a criação de novos órgãos, a inexistência de uma instituição supranacional em 
favor das decisões tomadas por consenso, a personalidade jurídica do Merco‑
sul, a implementação de um mecanismo de Solução de Controvérsias perante 
a criada Comissão de Comércio do Mercosul.

Nesse sentido, o objetivo do artigo é apresentar, inicialmente, aspectos 
teóricos da integração regional, além da relação entre os acordos comer‑
ciais regionais e o sistema multilateral de comércio, por meio de uma revi‑
são de literatura. Em seguida, apresentam‑se os principais custos e benefí‑
cios da integração regional, com ênfase para as vantagens e desvantagens 
de um processo de união, complementando a análise com a teoria das áreas 
monetárias ótimas. Para tanto, além desta introdução, o artigo apresenta, 
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na próxima seção, uma revisão de literatura sobre teorias de integração. Já 
a terceira seção enfoca os acordos comerciais sob a ótica do sistema multi‑
lateral de comércio. Na quarta seção, são apresentadas as vantagens e as 
desvantagens de um processo de integração, com destaque para a teoria 
das áreas monetárias ótimas. Finalmente, a quinta seção apresenta as con‑
siderações finais.

	 2
Teorias de integração 

Uma referência importante para a análise de integração econômica é o 
estudo de Balassa (1964), que se constitui como precursor no processo de 
integração econômica regional. Um processo de integração regional envol‑
ve desde a redução de barreiras tarifárias pelos integrantes de um acordo 
– no caso, os países-membros – até mesmo a integração total, com a unifi‑
cação das políticas econômicas dos membros e instituições supranacionais 
que implicam perda de soberania dos países, especialmente no que se re‑
fere à condução das políticas econômicas e à livre mobilidade dos fatores 
de produção.

Como existem, na prática, distintas formas de integração econômica, po‑
dem‑se destacar algumas categorias. De uma forma geral, é possível, de acordo 
com Balassa (1964), definir cinco formas de integração regional, apresenta‑
das na Quadro 1: zona de livre comércio, união aduaneira, mercado comum, 
união econômica e integração econômica total. A ordem das categorias par‑
te de países com grau de integração menor (zona de livre comércio) até o 
limite possível da integração (integração econômica total). Todas as catego‑
rias de integração são denominadas, pela OMC, como acordos comerciais 
regionais (ACRs), e será essa, portanto, a terminologia utilizada ao longo do 
texto1.

1	 Rigorosamente, a OMC considera apenas duas formas de ACRs: a área de livre comércio e a união adua‑
neira. No primeiro caso, os bens podem ser transacionados entre os países sem a cobrança de tarifas, en‑
tretanto, cada país pode definir, individualmente, sua tarifa em relação ao resto do mundo. No segundo 
caso, os países devem determinar, conjuntamente, as alíquotas das tarifas. O estabelecimento de uniões 
aduaneiras e áreas de livre comércio é regulamentado pelo artigo XXIV do Gatt, que foi complementado 
com um entendimento, em 1994.
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Quadro 1

Modelos teóricos de integração e características

Características
Zona 

de livre 
comércio

União 
aduaneira

Mercado 
comum

União 
Econômica

Integração 
econômica 

total

Redução de tarifas entre os países- 
-membros

sim sim sim sim sim

Tarifas dos membros em relação 
ao resto do mundo iguais

não sim sim sim sim

Liberdade de movimento dos 
fatores de produção

não não sim sim sim

Harmonização de políticas 
macroeconômicas

não não não sim sim

Moeda Comum e Banco Central 
Unificado

não não não não sim

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Balassa, 1964.

Uma zona de livre comércio é formada quando os países promovem um 
ACR com definição de restrições tarifárias e/ou não tarifárias entre os partici‑
pantes do acordo, sem, contudo, estabelecer uma política comercial estratégi‑
ca em relação aos demais países do mundo. Dessa forma, as barreiras entre os 
membros são reduzidas e cada membro pode, individualmente, definir sua 
própria política de comércio com os outros países externos ao acordo. Tem‑se 
um exemplo que caracteriza uma zona de livre comércio com o Nafta, no qual 
os Estados Unidos, o Canadá e o México acordaram uma política tarifária co‑
mum entre si, com independência para que pudessem estabelecer políticas 
independentes em relação aos demais países do mundo.

Já a união aduaneira, que se parece com a zona de livre comércio no que 
tange à definição de barreiras comuns entre os integrantes, tem como diferen‑
cial o fato de estabelecer uma política tarifária comum para os países não in‑
tegrantes do acordo, ou seja, tem políticas internas e externas comuns no que 
se relaciona à determinação de tarifas. O Mercosul, por exemplo, previu a 
implementação de uma TEC como forma de discriminação de produtos não 
oriundos de um dos países do bloco.

O mercado comum envolve, além da eliminação de restrições quanto ao 
fluxo de mercadorias, a perfeita mobilidade dos fatores produtivos, como o 
capital e a mão de obra. Com isso, torna‑se válida a proibição de qualquer tipo 
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de mecanismo que impeça a mobilidade de capitais entre os países-membros do 
acordo, bem como restrições sobre a mobilidade da mão de obra. O alcance 
do mercado comum exige um preparo prévio no sentido de harmonização do 
processo de formação dos trabalhadores, cujos anos de estudo e requisitos 
para determinadas atividades tendem a apresentar assimetrias entre os países.

A união econômica, por sua vez, engloba o mercado comum com um in‑
grediente adicional, que é o de harmonizar políticas econômicas nacionais 
visando à integração monetária ou à criação de instituições supranacionais. A 
união econômica, portanto, abrange a livre mobilidade de capitais e trabalho 
em consonância com a harmonização de políticas econômicas (em geral, as 
políticas monetária e cambial, além da política fiscal).

Finalmente, a integração econômica total é o último estágio de integração, 
no qual há uma total unificação das políticas nacionais dos países-membros. 
A unificação, nesse estágio, exige a presença de instituições supranacionais 
com poder coercitivo sobre os Estados que, por motivos distintos, não se su‑
bordinam às decisões promovidas pela instituição. Como exemplos de tais 
instituições, podem ser citados um Banco Central Unificado, um Parlamento 
Comum e um Tribunal de Justiça Comum.

Embora seja impreciso o exato enquadramento dos ACRs nas categorias 
descritas anteriormente, vale ressaltar que a União Europeia assumiu as carac‑
terísticas de um mercado comum, de uma união econômica e de uma integra‑
ção econômica total nas distintas fases do processo de integração europeu. Já 
foram abolidas as restrições sobre mobilidade de capitais e trabalho, junta‑
mente com a harmonização das políticas econômicas, estabelecidas princi‑
palmente com o tratado de Maastricht em fevereiro de 1992 e o Pacto de Es‑
tabilidade e Crescimento (PEC) em junho de 1997, conforme Scheller (2004).

Uma fase adicional, embora não tenha sido classificada, pode ser denomi‑
nada como “Integração Política Completa” e constitui um objetivo da União 
Europeia. Todavia, a despeito da existência de instituições supranacionais 
(Banco Central, Parlamento e Tribunal de Justiça), restam alguns avanços no 
sentido de caracterizá‑la como integração política completa. Como exemplo, 
pode ser citada a não aprovação, pela França, da constituição única europeia 
no referendo realizado em 20052.

2	 Balassa (1964) refere‑se à integração social como condição prévia da integração econômica total. A integra‑
ção social pressupõe, além da harmonização das políticas monetária e fiscal, a unificação das políticas sociais 
e anticíclicas. A unificação das constituições dos Estados Partes recebe, usualmente, o nome de integração 
política e, pelo menos em relação ao caso europeu, constitui, de forma incompleta, uma etapa posterior à 
integração econômica completa.
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	 3
Os acordos comerciais regionais e o 
sistema multilateral de comércio

Os acordos comerciais regionais estabelecidos entre os países influencia‑
ram, de forma significativa, o sistema multilateral de comércio, o que pode ser 
constatado pela influência na estrutura da OMC com relação à criação de uma 
comissão (Comissão de Acordos Comerciais Regionais) exclusivamente para 
analisar se tais acordos e grupos de países oferecem benefícios, ou não, ao 
sistema de comércio.

Na realidade, a própria OMC (2011) ressalta que os impactos decorrentes 
dos ACRs, em termos de liberalização comercial e crescimento econômico, 
são ambíguos em virtude das possibilidades de desvio de comércio que são 
geradas, quando os acordos não eliminam completamente suas restrições tari‑
fárias. Diante da crescente ocorrência de acordos dessa natureza, ou até mes‑
mo de acordos bilaterais, a instituição se mostra preocupada com a criação de 
obstáculos ao sistema de comércio, em razão da existência de múltiplas nor‑
mas comerciais, o que tende a ocasionar problemas de aplicação da regula‑
mentação do sistema.

Cumpre ressaltar que tais acordos se intensificaram, principalmente, a par‑
tir dos anos 1990, quando o número de notificações à OMC aumentou subs‑
tancialmente. Esse processo, comumente conhecido como regionalismo, acele‑
rou‑se com a criação da OMC, que incorporou o General Agreements on Tarifs 
and Trade (Gatt) em 1995. De acordo com a OMC, o regionalismo consiste em 
um conjunto de medidas adotadas pelos governos para liberalizar ou facilitar o 
comércio entre países pertencentes ou não à mesma região geográfica, em fun‑
ção de normas estabelecidas especificamente para tal caso pela OMC.

Um aspecto interessante do regionalismo é que ele não fere a cláusula da 
nação mais favorecida (NMF), um dos mais importantes artigos do Gatt. A 
cláusula NMF tem como princípio o estabelecimento de tratamento igual para 
todos os países a partir do momento em que tenha sido concedido por um dos 
integrantes da OMC. De acordo com a cláusula NMF, se o país A concede uma 
vantagem especial para o país B, como, por exemplo, redução tarifária para 
um produto específico, a vantagem tem de ser obrigatoriamente concedida a 
todos os demais membros da OMC. 

A NMF é tão importante sob um contexto multilateral de comércio, que é o 
primeiro artigo do Gatt sobre arranjos aduaneiros e comércio de 1947, e esta‑
belece que
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[...] quaisquer vantagens, favor, privilégio ou imunidade, concedidos por uma 

parte contratante a um produto originário de outro país ou destinado a outro 

país, serão concedidos imediata e incondicionalmente a todo produto simi-

lar originário dos territórios de todas as demais partes contratantes ou a elas 

destinadas (GATT, Artigo 1, 1947).

A cláusula NMF é, ainda, prioritária no acordo geral sobre o comércio de 
serviços (Gats) e no acordo sobre os aspectos de direitos de propriedade inte‑
lectual.

Curiosamente, a OMC destaca, entre seus princípios de funcionamento de 
um sistema multilateral de comércio, o princípio da não discriminação, ou 
seja, nenhum país deve discriminar seus interlocutores comerciais, ou seus 
produtos. Além do princípio da não discriminação, há o princípio da liberda‑
de, pelo qual os obstáculos devem ser reduzidos mediante negociações e, tam‑
bém, o princípio da previsibilidade, que indica que empresas, investidores e 
governos devem confiar que não serão estabelecidas, de forma arbitrária, bar‑
reiras comerciais. Além desses, há o princípio de aumento da competitivida‑
de, que desabona as práticas “desleais”, como subsídios às exportações e, fi‑
nalmente, o princípio de mais vantagem para os países menos desenvolvidos, 
com hiato temporal superior de adaptação, aumento da flexibilidade e privi‑
légios especiais.

Algumas exceções, todavia, são admitidas pela NMF, como o caso em que 
os países estabelecem acordos de livre comércio dentro de um grupo e discri‑
minações com respeito aos produtos de países terceiros. É permitido, tam‑
bém, autorizar acesso especial ao próprio mercado aos países em desenvolvi‑
mento. Um país pode, também, impor barreiras aos produtos que ingressam 
no comércio internacional por meio de práticas desleais. No caso de serviços, 
são permitidas práticas de discriminações em casos especiais. Tais discrimina‑
ções são concedidas por condições restritas e não configuram uma regra geral. 
A regra geral estabelecida pela NMF é de que sempre que um país reduz um 
obstáculo ao comércio ou promove a abertura de um novo mercado, esse país 
tem de fazer o mesmo para os mesmos produtos e/ou serviços para todos os 
interlocutores comerciais, sejam ricos ou pobres, economias fortes ou fracas.

As chamadas normas de não discriminação, dentre as quais se destaca a 
NMF, têm por objetivo alcançar condições equitativas de comércio. O próprio 
nome da cláusula como “Mais Favorecida” soa como contradição, embora a 
retórica oficial seja de que significa, na realidade, não discriminação, ou seja, 
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tratamento igual para todos os signatários do acordo. Resumidamente, cada 
membro trata os demais membros como interlocutores comerciais mais favo‑
recidos, ou seja, um tratamento melhor para um país deve ser estendido para 
os demais países. Tem‑se, portanto, o seguinte resultado: todos os países tor‑
nam‑se mais favorecidos.

No histórico do sistema multilateral de comércio, não se pode afirmar que 
a cláusula da Nação Mais Favorecida significou igualdade de tratamento. Os 
ACRs demonstraram, e vêm demonstrando, que o comportamento concedido 
a um dos países não foi estendido aos demais. Adicionalmente, verifica‑se uma 
contradição entre a NMF e o regionalismo, pois o regionalismo constitui‑se, 
nitidamente, em uma exceção à NMF. Não obstante os benefícios que possíveis 
acordos comerciais regionais possam causar ao sistema de comércio, a flexibi‑
lização da NMF provoca, nesse sentido, a possibilidade de ocorrência do regio‑
nalismo e, talvez, desvios significativos no sistema multilateral de comércio.

Embora a ocorrência do regionalismo ou, mais especificamente, dos acordos 
comerciais regionais pareçam contraditórios à existência de um sistema de 
comércio, verifica‑se uma tendência de tais acordos acarretarem benefícios ao 
sistema multilateral de comércio. Inicialmente, destaca‑se que algumas normas, 
previamente estabelecidas em acordos regionais, prepararam terreno para os 
acordos da OMC. Questões relacionadas a normas ambientais, propriedade in‑
telectual, serviços, investimentos e políticas de concorrência originaram‑se de 
acordos regionais. O foco da OMC consiste na redução dos obstáculos no co‑
mércio internacional. Nesse sentido, o regionalismo cumpre esse papel, uma vez 
que os acordos regionais levam os países à maior integração econômica, embora 
a própria OMC reconheça que os acordos podem prejudicar os interesses co‑
merciais de outro país que eventualmente não esteja incluído no acordo3.

	 4
Custos e benefícios da integração regional

Um processo de integração regional envolve custos e benefícios para os 
países que dele participam. Inúmeros autores tentam encontrar e explicar as 

3	 Apesar de analisar os ACRs, a OMC ainda não obteve resultados conclusivos sobre o regionalismo, ou seja, 
o organismo ressalta os aspectos positivos e negativos, entretanto, não apresenta conclusões sobre o efeito 
líquido do regionalismo sobre o sistema multilateral de comércio.
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causas, motivações e consequências do regionalismo. Embora não haja um 
consenso de que os benefícios de um processo de integração sejam superiores 
aos custos, alguns determinantes, tanto positivos quanto negativos, podem 
ser considerados válidos na análise de um processo de integração. À exceção 
dos custos e benefícios proporcionados pela integração monetária, que serão 
apresentados em subseção, pretende‑se enumerar os aspectos positivos e ne‑
gativos recorrentes da integração, de acordo com a literatura.

Os ganhos e benefícios decorrentes da integração podem ser divididos em 
ganhos tradicionais e ganhos não tradicionais. Os ganhos tradicionais refe‑
rem‑se, em geral, aos ganhos de eficiência, proporcionados pela redução das 
tarifas, à criação de comércio e aos ganhos de economia de escala, ou seja, aos 
ganhos derivados do livre comércio e relacionados à livre movimentação dos 
fatores de produção. Já os ganhos não tradicionais são tratados por alguns 
autores, como Fernández (1997), como aqueles relacionados aos aspectos po‑
líticos e econômicos que não estão diretamente relacionados ao comércio em 
si e à mobilidade de fatores. De acordo com essa classificação, são apresenta‑
dos, inicialmente, os ganhos e benefícios tradicionais e, posteriormente, os 
não tradicionais4.

Um dos principais pontos de um processo de integração consiste na análi‑
se “criação versus desvio de comércio”. A criação de comércio diz respeito aos 
ganhos de eficiência na produção e no consumo decorrentes da redução das 
tarifas. Isso significa que a criação de comércio provoca um aumento do con‑
sumo e uma redução na produção interna de bens anteriormente protegidos, 
ou seja, ganhos no consumo por residentes e ganhos de eficiência na produ‑
ção de um dos países da união. Já o desvio de comércio relaciona‑se ao quan‑
tum de produção e consumo que poderiam ser obtidos caso a união não ado‑
tasse nenhuma restrição ao resto do mundo, isto é, caso o preço interno fosse 
igual ao preço mundial. De uma forma geral, um processo de integração en‑
volve benefícios para seus participantes que não são expandidos para os de‑
mais países. Além disso, em um ACR, é comum o estabelecimento de uma 
tarifa externa comum, como no caso do Mercosul, que tende a gerar mais 
desvio de comércio quanto maior for seu valor.

Se o regionalismo propiciar mais criação do que desvio de comércio, então 
ele tende a ser benéfico. Por outro lado, caso haja mais desvio de comércio do 
que criação, então o processo deixa de trazer benefícios aos participantes. A 

4	 Os ganhos e motivações são analisados de acordo com os estudos de Whalley (1998), Dornbusch (1986), 
Fernandéz (1997), Krueger (1999), Perroni e Whalley (1994), além de Balassa (1964).



Revista de Economia Mackenzie • v. 10 • n. 1 • Edição especial • p. 39-62

50

criação e o desvio de comércio dependem das elasticidades da oferta e da de‑
manda dos países da união. Dornbusch (1986) mostra que, quando os países 
decidem por um ACR, então existe a possibilidade de desvio de comércio 
quando um determinado bem, menos custoso de um país de fora da união, 
for substituído por um bem menos eficiente produzido dentro da união, o que 
piora o bem‑estar da sociedade. 

Um estudo produzido por Yeats (1997) indicou, com várias ressalvas, que 
o Mercosul produziu mais desvio do que criação de comércio, o que teorica‑
mente piora o bem‑estar dos países-membros do bloco. Segundo o autor, as 
exportações de bens capital‑intensivos aumentaram substancialmente após a 
formação do bloco, embora os países não tenham vantagens comparativas 
reveladas em tais produtos. Mesmo que se considere a proporção de fatores, o 
padrão de comércio mostra‑se incompatível, o que sugere o desvio de comér‑
cio do resto do mundo a favor dos integrantes da união. Por isso, conclui Yeats 
(1997), centrando‑se unicamente na criação e desvio de comércio, o Mercosul 
apresenta um resultado líquido negativo. 

Por outro lado, analisando o Nafta, que se iniciou em 1994 e sobrepôs‑se 
a um acordo bilateral que já havia sido assinado entre Canadá e Estados Uni‑
dos, incluindo o México, Krueger (1999) mostra que a união promoveu mais 
criação do que desvio de comércio. Além da expansão do comércio ocorrida 
nos três integrantes da união, os dados revelaram, segundo Krueger (1999), 
que o aumento do comércio foi acompanhado da criação de comércio e de 
mudanças na alocação da produção, de acordo com as vantagens comparati‑
vas de cada país.

Analisando ainda os custos e benefícios do ponto de vista de ganhos tradi‑
cionais do regionalismo, Fernández (1997) considera, além da criação de co‑
mércio, os ganhos nos termos de troca, o aumento da competição, a obtenção 
de economias de escala e o aumento do nível de investimento como ganhos 
tradicionais decorrentes da integração.

Os ganhos no termo de troca dependerão do porte da união e dos impactos 
ocasionados no preço mundial do produto. Se a união for considerada como 
“país grande”, ou seja, como capaz de influenciar o preço mundial do produ‑
to, então a tarifa externa resultará em ganhos nos termos de troca, já que a 
tarifa diminui os preços das exportações estrangeiras, isto é, das importações 
da união do resto do mundo. Por outro lado, se a união for considerada um 
“país pequeno” e, consequentemente, impuser tarifas sem impactos no preço 
mundial do produto, então não ocorrem ganhos nos termos de troca.
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O aumento da competição e a obtenção de economias de escala são bené‑
ficos, principalmente, para os países pequenos em um processo de integração, 
já que novos mercados podem ser alcançados com a integração. O aumento 
de produção promove a obtenção de ganhos de escala internos e externos, 
contribuindo para a redução dos preços dos produtos, ganhos de eficiência na 
produção e no consumo. Entretanto, se os países da união contiverem estru‑
turas produtivas próximas ou indústrias semelhantes, a integração deve acar‑
retar, além do aumento da competição, atritos oriundos dos grupos de pressão 
que, eventualmente, venham a perder mercados, ainda que tal competição 
resulte em aumento líquido no bem‑estar.

Ainda de acordo com Fernández (1997), o aumento nos investimentos se 
constitui como motivação tradicional da integração. Um ACR pode estimular 
tanto o investimento entre os países da união quanto os investimentos nos 
países da união, provenientes de países externos à área comum. Isso ocorre em 
função das reduções das distorções no consumo e na produção, do aumento 
no tamanho do mercado e, no caso de adoção de uma tarifa externa comum, 
do estímulo às empresas no sentido de direcionarem sua produção para “den‑
tro” da união, ou seja, em algum país do bloco. Vale ressaltar que os níveis de 
investimento dependerão, ainda, dos ganhos não tradicionais de comércio, 
apresentados a seguir.

Os ganhos não tradicionais decorrem de redução do problema da inconsis‑
tência dinâmica para política comercial e reformas domésticas, estímulos para 
a promoção de reformas, sinalização, segurança e redução de incertezas futu‑
ras, aumento no poder de barganha dos países e instrumento de coordenação.

O problema da inconsistência dinâmica, abordado em Kydland e Prescott 
(1977), mostra que os governos podem anunciar uma política e, posterior‑
mente, surpreender os agentes da economia após o anúncio ou cumprimento 
parcial das metas. Tal fato pode ocorrer no anúncio de uma política comercial, 
por exemplo. Em um ACR, é praticamente impossível um país integrado pro‑
mover uma mudança da política, já que esse país está subordinado às decisões 
dos demais membros. 

Outro ganho não tradicional decorre do estímulo que os países recebem 
para que promovam reformas microeconômicas e macroeconômicas, que ten‑
dem a ocorrer de forma mais ágil, já que há um compromisso assumido pe‑
rante a união, e que, em alguns casos, inclui punições por eventuais cláusulas 
que não forem devidamente cumpridas. 

Ainda relacionada à questão da inconsistência dinâmica, a sinalização cons
titui‑se como ganho, na medida em que a participação no ACR indica as futu‑
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ras políticas do país, independentemente da visão mais liberal ou protecionista 
do governo. Quando um país ingressa em um ACR, a informação assimétrica 
se reduz de forma significativa. Como o custo de entrada em um ACR é eleva‑
do, em função, principalmente, das rodadas de negociação e esforços para o 
entendimento das partes, espera‑se que nenhum país altere bruscamente sua 
política diante dos custos de entrada já desembolsados.

A segurança é apontada como outra fonte não tradicional de ganho pela 
integração, e segurança aqui deve ser entendida como redução de incertezas. 
Um país pequeno que tem um país grande como parceiro comercial pode, ao 
participar em um ACR, sentir‑se mais seguro diante de uma hipotética guerra 
comercial mundial. Assim, os países pequenos “pagam” um prêmio pela segu‑
rança, via aumento de concessões ou redução de restrições comerciais supe‑
rior aos países grandes. Perroni e Whalley (1994) pontuam que um dos deter‑
minantes do regionalismo é justamente o ganho de mercado que os países 
pequenos obtêm junto aos grandes, o que acarreta a chamada concessão assi‑
métrica, ou seja, concessões extras por uma das partes do acordo, geralmente 
a que tem o menor poder de barganha. Os autores citam uma afirmação do 
ex‑presidente mexicano Salinas a um jornal canadense que descreve o objeti‑
vo do México. Nas palavras do ex‑presidente mexicano,

[...] o que nós desejamos é selar um acordo com os Estados Unidos e Canadá, 

em um mundo caracterizado pela criação de grandes mercados regionais. 

Nós não desejamos ficar à margem desse mercado regional, especialmente 

fora dos mercados norte‑americano e canadense (PERRONI; WHALLEY, 1994).

A questão da segurança tende a perder importância em processos de inte‑
gração que envolvem países em desenvolvimento, conforme Fernandéz 
(1997), já que os países mais “fortes”, de uma forma geral suscetíveis aos mes‑
mos tipos de restrições e choques externos, serão incapazes de prover auxílio 
e segurança aos membros que eventualmente necessitarem. Nesse caso não há 
candidatos ao cargo de “segurança” do ACR.

O aumento no poder de barganha também é considerado outra fonte de ga‑
nho, já que os países integrados têm mais importância nas negociações de acor‑
dos internacionais. A negociação em andamento do Mercosul com a União 
Europeia é uma mostra da possibilidade de ganho, pois individualmente cada 
país teria um poder de barganha pouco significativo. A união dos países do 
Cone Sul, portanto, gera possibilidades de negociação e ganhos do comércio 
pelo aumento do poder de barganha.
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Finalmente, considera‑se o instrumento de coordenação como ganho não 
tradicional de comércio, já que, como a própria OMC destaca, muitos dos 
acordos assinados pelos integrantes da OMC derivaram de acordos originários 
de ACRs. Resumidamente, pode‑se afirmar que os acordos comerciais regio‑
nais favorecem o sistema multilateral do comércio. Em vez de todos os países 
acordarem, de forma concomitante, sobre alguns temas, o sistema é beneficia‑
do por um acordo inicial, entre alguns países, que depois passa a vigorar sob 
o âmbito do sistema multilateral de comércio.

Os determinantes da integração também são analisados por Whalley (1998), 
que assinala a estabilidade política como um dos determinantes e, ao mesmo 
tempo, um benefício obtido pela integração. Citando a Europa como exemplo, 
conclui‑se que a integração pode resultar em manutenção da paz e impossibi‑
lidade – ou redução significativa de possibilidade – de guerra e conflitos na 
região. Cumpre ressaltar ainda a cláusula democrática do Mercosul, por meio 
do esforço conjunto de Brasil e Argentina no sentido de manutenção do regi‑
me democrático no Paraguai, após uma tentativa de golpe de estado em 2000, 
conforme afirma Mendel (2002).

Há, ainda, outros custos e benefícios decorrentes de um processo de inte‑
gração regional, que derivam, especificamente, da integração monetária. Pela 
relação direta com a teoria da Área Monetária Ótima, tais custos e benefícios 
serão apresentados na próxima seção, e constituem os principais determinan‑
tes de uma união monetária.

*4.1	Teoria da Área Monetária Ótima
A teoria da Área Monetária Ótima (AMO) constitui‑se como importante 

pilar de um processo de integração regional com respeito à necessidade de 
utilização de uma moeda única ou, simplificadamente, de regimes de câmbio 
fixo entre os países de uma região integrada. O surgimento da teoria da AMO, 
nos anos de 1960, pode ser verificado no curto artigo de Mundell (1961), 
complementado com outro estudo desenvolvido por Mckinnon (1963).

Em uma análise de dois países, Mundell (1961) supõe equilíbrio no balan‑
ço de pagamentos e pleno emprego nas regiões (ou países) A e B, com rigidez 
de preços no curto prazo e política monetária ativa de controle da inflação. 
Supondo que cada país tem sua própria moeda, um deslocamento da demanda 
da produção do país B para o país A tende a ocasionar desemprego em B e 
pressões inflacionárias em A. Uma mudança nos termos de troca (desvaloriza‑
ção da moeda da região B e consequente valorização de A) resolve, simultanea
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mente, o problema do desemprego em B e a inflação no país A. Todavia, se o 
país A promove políticas de restrição de crédito para conter a alta dos preços, 
o desemprego em B persistirá. Nesse caso, o país B enfrentará uma queda no 
nível de renda real que não pode ser recuperada pela mudança no termo de tro‑
ca, já que os preços não aumentarão em A. Desse modo, considerando a rigidez 
de preços, ocorre uma queda no produto e um aumento do desemprego em B.

De acordo com a análise, diferentes moedas tendem a ocasionar tendências 
recessivas, já que, em caso de políticas restritivas de demanda, a inflação e o 
desemprego em dois países não podem ser resolvidos de forma concomitante. 
Por outro lado, supondo uma moeda comum, mudanças na demanda de B 
para A ocasionam, além de desemprego em B e inflação em A, um superávit 
no balanço de pagamentos em A. Para evitar o desemprego em B, a Autorida‑
de Monetária promove emissão monetária, o que acelera a pressão inflacioná‑
ria em A, ou seja, uma moeda comum implica inflação para a região como um 
todo. Isso pode ser um problema, principalmente quando um choque ocorre 
em uma região geográfica distinta das fronteiras de um país, pois, nesse caso, 
o país enfrentará uma curva de Phillips de curto prazo. 

Ao considerar a perfeita mobilidade do trabalho, no entanto, o trade‑off pode 
ser eliminado, já que os trabalhadores podem deslocar‑se diante da ocorrência 
de um choque de demanda. É justamente a perfeita mobilidade do trabalho 
que permite aos países de uma região a resolução simultânea do problema da 
inflação e do desemprego, o que justifica a adoção de uma moeda única. A 
mobilidade do trabalho, portanto, é um mecanismo mais eficaz de ajustamen‑
to do que mudanças nos termos de troca, de acordo com Mundell (1961).

Utilizando como exemplo Brasil e Argentina, e supondo um deslocamento 
da preferência dos consumidores a favor de produtos brasileiros e, conse‑
quentemente, uma mudança da demanda agregada dos dois países, observa‑se 
um aumento da demanda agregada no Brasil, com aumento de produto e no 
nível de preços, paralelamente a uma queda na demanda agregada argentina 
com queda no produto. O movimento pode ser observado na Figura 15.

A partir dos efeitos, devem‑se analisar os impactos na conta corrente dos 
dois países. Definindo a demanda agregada como a diferença entre a produção 
doméstica e os gastos domésticos, é simples visualizar que a Argentina enfren‑
tará um déficit na conta corrente, caso os gastos dos residentes não se redu‑
zam no mesmo montante do produto. Tal hipótese mostra‑se provável na 
medida em que a queda no produto e no emprego pode ser compensada com 

5	 A apresentação que segue é uma adaptação desenvolvida por De Grauwe (1997) para a análise europeia.
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estabilizadores automáticos como o seguro‑desemprego. Como a queda nos 
gastos dos argentinos não é proporcional à queda do produto, espera‑se um 
aumento do déficit orçamentário do governo argentino.

Figura 1

Oferta e demanda agregadas no Brasil e na Argentina

PArgentina

YArgentina

DAArgentina

OAArgentina

PBrasil

YBrasil

DABrasil

OABrasil

Fonte: Elaborada pelo autor.

Já no Brasil a situação é exatamente contrária, ou seja, o aumento da renda 
não é acompanhado, de forma proporcional, do aumento dos gastos, aumen‑
tando, portanto, a poupança, o que acarreta superávit em conta corrente, 
além, é claro, de um aumento no nível de preços. Enquanto o Brasil enfrenta 
pressões inflacionárias com superávit em conta corrente, a Argentina se de‑
fronta com desemprego e déficit na conta corrente. Ambos necessitam, então, 
de ajustamentos na economia. Dois mecanismos que levam os dois países ao 
equilíbrio sem a necessidade de valorização ou desvalorização da moeda são a 
flexibilidade de salários e a mobilidade do trabalho.

No caso da flexibilidade de salários, a queda na demanda agregada apre‑
sentada na Figura 1 deslocaria a curva de oferta agregada da Argentina para a 
direita, já que o nível de salários tende a reduzir, enquanto no Brasil o aumento 
do produto deslocaria a curva de oferta agregada para a esquerda, em decor‑
rência do aumento dos salários. Nesse processo de ajustamento, o nível de 
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preços da Argentina seria menor do que o nível de preços no Brasil, para o 
mesmo nível de produto inicial. Assim, os produtos argentinos tornam‑se 
mais competitivos e os brasileiros menos competitivos, recuperando a situa‑
ção deficitária da conta corrente argentina e reduzindo o superávit obtido 
pela economia brasileira.

Com relação à mobilidade do trabalho, e supondo o deslocamento das 
preferências, apontado na Figura 1, destaca‑se que, com a queda na demanda 
agregada da Argentina e com o aumento no Brasil, os trabalhadores argentinos 
migrarão para o Brasil, onde há um excesso de demanda por trabalho. Tal mo‑
vimento eliminaria a necessidade de reduções nos salários argentinos e eleva‑
ções nos salários brasileiros, bem como o problema inflacionário a ser enfren‑
tado pelo Brasil e o déficit na conta corrente pela Argentina.

Como, de uma forma geral, a legislação trabalhista dos países impede a 
redução salarial, o processo de ajustamento não ocorre se os trabalhadores 
argentinos não migrarem para o Brasil. Nesse caso, a inflação brasileira decor‑
re da inflexibilidade salarial para baixo no mercado de trabalho argentino. Na 
tentativa de solucionar o problema, os gestores de política econômica do Bra‑
sil deparam com um dilema, ou seja, ao adotar uma política monetária ou 
fiscal contracionista, a inflação pode ser contida, entretanto o superávit em 
conta corrente permanece. Por outro lado, se o objetivo for eliminar superávit 
em conta corrente, o Brasil seria obrigado a aceitar a inflação.

Figura 2

Oferta e demanda agregadas no Brasil e na Argentina pós‑choque 
e valorização da moeda brasileira

PArgentina

YArgentina

DAArgentina

OAArgentina

PBrasil

YBrasil

DABrasil

OABrasil

Fonte: Elaborada pelo autor.
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O dilema somente pode ser solucionado com a valorização da moeda bra‑
sileira (e a consequente desvalorização da moeda argentina), pois, nesse caso, 
a demanda agregada seria reduzida no Brasil, fazendo com que a curva retor‑
nasse ao ponto inicial. Na Argentina, ocorreria exatamente o contrário, ou 
seja, um aumento da demanda agregada que deslocaria a curva para a direita, 
também retornando ao ponto inicial, conforme mostra a Figura 2.

No entanto, se a Argentina renuncia ao controle sobre a própria taxa de 
câmbio ao formar uma união monetária com o Brasil, então o problema do 
desemprego pode continuar e o déficit na conta corrente pode ser revertido 
com uma deflação no país. Nesse sentido, a Argentina enfrenta um custo pela 
união monetária caso passe por um choque de demanda negativo. De forma 
semelhante, o Brasil também enfrenta um custo com a união, dado pela infla‑
ção. Com a união, o Brasil pode promover uma elevação dos impostos e redu‑
zir a demanda agregada. A receita pode ser transferida para a Argentina para 
que esse país possa promover um aumento de gastos. Assim, o déficit em 
conta corrente pode ser financiado com as transferências do Brasil.

Embora não seja tão simples imaginar transferências entre países sobera‑
nos com o objetivo de minimizar os impactos de choques, tal política é fre‑
quentemente aplicada em regiões de um mesmo país, isto é, a utilização de 
uma política redistributiva de impostos por meio da arrecadação federal, que 
se constitui como centralizada e pode, então, distribuir mais para uma região 
que apresentou queda na produção local. Isso pode ser facilmente verificado 
no caso do seguro‑desemprego, já que o mecanismo permite a redistribuição 
de renda a favor de regiões com queda na produção.

Dessa forma, constata‑se que uma união monetária entre países pode ser 
considerada ótima se ao menos uma das duas condições pode ser verificada: 
a flexibilidade total de salários e/ou a mobilidade do trabalho. Outra condição 
que pode contribuir para o sucesso da união é a centralização da arrecada-
ção que pode, eventualmente, permitir a redistribuição de renda entre países 
da união, de acordo com a ocorrência de choques.

Já Mckinnon (1963) retomou a teoria de Mundell com ênfase no grau de 
abertura das economias analisadas, e de acordo com a participação relativa 
dos bens comercializáveis sobre os não comercializáveis. Adicionalmente, es‑
pecificou as diferenças entre mobilidade do trabalho entre regiões e intrain‑
dústria. Apesar da ocorrência de mobilidade do trabalho entre regiões, entre 
dois países quaisquer a mobilidade pode não ocorrer por problemas de quali‑
ficação. Assim, a livre mobilidade do trabalho não pode ser considerada.
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Os estudos posteriores retomaram pontos da teoria e buscaram apresentar 
as vantagens e desvantagens de uma Área Monetária Ótima. Bean (1992) res‑
salta dois custos importantes oriundos da integração monetária: a perda de 
senhoriagem e a perda da utilização da taxa de câmbio como instrumento 
de política econômica. A senhoriagem, que é a receita do governo decorren‑
te da emissão de moeda, correspondia a menos de 0,5% do PIB para a maioria 
dos países da Europa, embora tenha representado entre 1% e 2% do PIB para 
países como Grécia, Itália, Portugal e Espanha. De uma forma geral, os países 
que apresentam inflação mais elevada é que enfrentam a maior perda em ter‑
mos de senhoriagem.

No que se refere à perda da utilização da taxa de câmbio como instrumento 
de política econômica, deve‑se salientar que os países perdem a soberania 
monetária quando decidem ingressar na união, o que impede os gestores de 
política econômica de aplicarem práticas de políticas expansionistas com o 
objetivo de restabelecer o nível de emprego e produção em um contexto eco‑
nômico de preços rígidos.

Como benefícios proporcionados pela Área Monetária Ótima, que acarre‑
tam ganhos de eficiência em uma economia, Bean (1992) aponta os seguintes: 
redução da volatilidade cambial e de incerteza. Apesar de o câmbio refletir 
variações decorrentes de políticas econômicas ou alterações na alocação dos 
recursos de uma economia, parcela significativa da variação cambial dos paí‑
ses decorre de especulações no mercado cambial, que provocam desvios acen‑
tuados na taxa de câmbio real, com possíveis impactos negativos.

Ao ser eliminada a variabilidade cambial, verifica‑se que os custos de tran‑
sação decorrentes das trocas de moeda são eliminados. Ainda de acordo com 
Bean (1992), uma rodada de determinada soma por dez países da União Eu‑
ropeia implicava perda de 50% do montante inicial, em decorrência dos gas‑
tos com comissões oriundas de trocas de moedas. Estimativas do início da 
década de 1990 sinalizavam que os custos de transação com moedas repre‑
sentavam aproximadamente 0,5% do PNB, ou seja, um em cada 200 indiví‑
duos da Comunidade dedicava‑se exclusivamente a transações com câmbio.

Outro benefício propiciado pelo câmbio é a redução da incerteza cambial. 
Uma moeda única tende a garantir a estabilidade e a credibilidade na política 
econômica, auxiliando eventuais países com pouca credibilidade em políticas 
anti‑inflacionárias. Ao ingressar em uma união monetária, o país de baixa cre‑
dibilidade tende a “importar” a credibilidade dos países da união, desde que a 
fixação da taxa de câmbio seja uma decisão irrevogável.
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Alesina e Barro (2000) reiteram os benefícios proporcionados pela moeda 
única, destacando os ganhos de credibilidade e estabilidade, em detrimento 
da perda de autonomia da política monetária. No entanto, os autores mostram 
que os benefícios dependem de uma série de variáveis, como o tamanho do 
país, os níveis de custos de transação, a correlação entre choques nos distintos 
países, um histórico de inflação alta e o arranjo institucional que determinará 
a forma de transferência da senhoriagem entre os integrantes da união. 

Outra análise da eficácia da AMO pode ser observada em De Grauwe 
(1997), apresentada anteriormente. O autor recomenda o funcionamento de 
um sistema fiscal que seja organizado de forma a evitar pressões políticas na 
redistribuição dos recursos arrecadados. De Grauwe (1997) enuncia, ainda, 
quatro questões que podem tornar os custos de uma união monetária superio‑
res aos benefícios: diferenças nas preferências de inflação e desemprego entre 
os países, diferenças no sistema regulatório trabalhista, taxas de crescimento 
não convergentes, além da questão da senhoriagem relacionada aos sistemas 
fiscais distintos de cada país. O autor destaca também a questão de assimetria 
de choques entre os países, que será abordada a seguir.

*4.2	Simetria versus assimetria de choques
O processo de integração regional depende, substancialmente, da similari‑

dade entre os países da região ou, ainda, de uma redução nas disparidades 
para que o funcionamento da AMO possa ocorrer de forma benéfica para seus 
membros. Uma questão que merece destaque refere‑se à simetria dos choques 
que a AMO venha a enfrentar, bem como ao tratamento dado a eventuais cho‑
ques assimétricos. 

A assimetria dos choques representa a possibilidade de um fato externo ou 
interno afetar, de forma relativamente distinta, os países de uma região inte‑
grada, pois, nesse caso, há o risco de o mecanismo de ajustamento automático 
dado pela mobilidade do trabalho não funcionar da forma como visualizado 
por Mundell (1961). 

Os choques podem ser de oferta, como um choque do petróleo, ou um 
choque de demanda em que se observa um caso real com a experiência da 
reunificação alemã, em 1990, ocasião em que a Alemanha Ocidental e a 
Alemanha Oriental uniram‑se em termos políticos e monetários. Na ocasião, 
um choque de demanda, decorrente de excesso de gastos da Alemanha Oci‑
dental com a reconstrução e modernização da Alemanha Oriental, provocou 
elevação da inflação. A resposta imediata do Bundesbank, o Banco Central 
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Alemão, foi elevar a taxa de juros, que, apesar de ter se mantido constante 
em termos reais, obrigou os demais países da Comunidade Europeia, que 
operavam o mecanismo de taxa de câmbio, a elevarem suas respectivas taxas 
de juros.

Como os demais países não enfrentaram um choque de gastos, a elevação 
da taxa de juros nominal com inflação baixa fez com que as taxas de juros 
reais dos demais países se situassem em um patamar muito elevado, o que 
constituiu um dos principais determinantes da recessão econômica que atin‑
giu a Europa na década de 1990.

A questão dos choques também pode ser observada sob outra ótica. Em 
1999, quando o Brasil alterou o regime cambial, houve uma inversão da rela‑
ção dos preços do Brasil com os demais países do Mercosul6. Com isso, os 
produtos brasileiros ficaram “baratos” para os demais países-membros, en‑
quanto os produtos dos membros tornaram‑se onerosos para os brasileiros. 
Evidentemente, a união monetária impede que tal mecanismo possa ocorrer, 
porém ilustra possíveis efeitos de choques em uma região. Desse modo, a in‑
tegração assume a necessidade de um processo de convergência micro e ma‑
croeconômica para que os choques não sejam assimétricos e que a mobilidade 
do trabalho possa equilibrar os níveis de produção e emprego de forma equi‑
tativa, promovendo os ganhos da integração. 

	 5
Considerações finais

O presente artigo teve o objetivo de analisar as vantagens e desvantagens 
de um processo de integração regional com destaque para os países do Mer‑
cosul. Para tanto, inicialmente o estudo contemplou uma discussão sobre as 
teorias de integração e a formação dos acordos comerciais regionais sob a óti‑
ca do sistema multilateral de comércio.

Com a análise efetiva das vantagens e desvantagens, foi possível identificar 
aspectos favoráveis ao processo de integração, como os ganhos de eficiência e 
escala, além da ampliação do poder de barganha. No entanto, a possibilidade 

6	 Em janeiro de 1999, o regime de bandas cambiais foi flexibilizado com a implementação breve de uma 
banda diagonal endógena, que não resistiu ao forte fluxo de saída de divisas e foi substituída pelo regime 
de câmbio flutuante no mesmo mês. 
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de ocorrência de desvio de comércio constitui um fator de desestímulo para a 
formação do Bloco. Especificamente em relação à integração monetária, um 
importante pressuposto para a obtenção de ganhos não é verificado, tendo em 
vista que ocorre fraca mobilidade da mão de obra entre os países do Mercosul. 
Outro pressuposto, o de flexibilidade perfeita dos salários, também não se faz 
presente nas economias que compõem o Bloco. 

Um cuidado importante refere‑se ao ajuste das taxas de câmbio para o su‑
cesso do processo de integração, que evita uma importante assimetria. Se, por 
um lado, a cooperação em termos de política cambial evita parte das assime‑
trias no processo de integração, por outro lado envolve uma difícil escolha 
para os governantes, em virtude da renúncia na autonomia da política cambial 
e, consequentemente, monetária, o que compromete a soberania na condução 
da política econômica. 

Desse modo, verifica‑se que, diante da ausência dos pressupostos para o 
funcionamento perfeito de uma Área Monetária Ótima, é necessário que se 
faça uma avaliação cuidadosa do processo de integração, tendo em vista que 
os custos decorrentes de uma possível união dos países podem ser inferiores 
aos benefícios obtidos pela integração.

Costs and benefits of an economic 
integration process: an analysis for 
Mercosur

Abstract
This paper seeks to analyze the costs and benefits of a process of economic 

integration for the Mercosur countries. The analysis in the study of Balassa (1964) 
about the integration types to later make an analysis of agreements under the 
multilateral trading system. Despite numerous advantages of an integration pro‑
cess, as pointed Whalley (1998), Dornbusch (1986), Fernández (1997), Krueger 
(1999) and Perroni and Whalley (1994), the benefits cannot be perceived by 
members of a union as a result of lack of labor mobility and wages inflexibility. 
The effect due to the lack of benefits, sovereignty in the conduct of policies by 
each country may be preferred over the costs of integration.

Keywords: Regional integration, Optimal Currency Areas, Mercosur.
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